PARECER Nº 342, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 687, DE 2017
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 7, de autoria do então Deputado Edson Giriboni, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 687, de 2017.
a) Rodrigo Gambale - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/5/2019.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente

Leticia Aguiar - Dra. Damaris Moura - Dr. Jorge do Carmo - Rodrigo Gambale - Ataide Teruel - Jorge Wilson Xerife do Consumidor 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe torna obrigatória a inclusão de tabela de preços dos serviços profissionais, consultas, exames, terapias, procedimentos, medicamentos, insumos e imunobiológicos nas unidades de saúde privada do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

Em seguida para ser analisada quanto ao mérito à matéria foi encaminhada para a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que se trata de matéria de relevante importância, na medida em que visa assegurar o direito básico a informação adequada e clara sobre os produtos e serviços que são oferecidos ao consumidor usuário dos serviços privados de saúde, evitando que os mesmos sejam surpreendidos após as internações e atendimentos particulares.

Devemos também ressaltar que as informações detalhadas de forma minuciosa servem para os usuários conferirem os serviços que serão realizados e, efetuarem a escolha adequada com a sua condição econômico-financeira.

Face ao exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0687, de 2017.
a) Edson Giriboni
